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RESCISAO UNILATERAL DO BANCO — EFEITOS - INDENIZACAO POR DANO MORAL -
QUANDO CABE

EMENTA

509 - SERVICOS BANCARIOS - RESCISAO DE CONTRATO DE CHEQUE ESPECIAL SEM DEVIDA
COMUNICACAO - RE CONTUMAZ NA EMISSAO DE CHEQUES SEM FUNDOS - RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. Recurso inominado. Prestacao de servigos bancérios. Aplicacéo do CDC.
Rescisédo de contrato de cheque especial sem a devida comunicacdo. Bloqueio no fornecimento de tales
gue dificultou a movimentacgédo dos valores depositados em conta corrente, agravado pelo fato de ser a
referida conta destinada a recebimento de salario. Consumidora que alega que apés renegociar o saldo
devedor de seu cheque especial, 0 banco réu ndo lhe forneceu mais talées de cheques e ainda suprimiu o
uso de limite de crédito sem nenhum aviso prévio. Réu que alega em sua defesa que a autora nédo
preencheu os requisitos necessarios para aquisicao de talonério pois é contumaz na emisséo de cheques
sem fundos. Sentenca de procedéncia parcial para determinar que seja restabelecida a linha de crédito
aberta para a autora, bem como, Ihe sejam fornecidos taldes de cheques na forma pactuada, no prazo de
quinze dias, sob pena de multa diaria de cinqiienta reais, condenando, ainda, ao pagamento de dois mil
reais a titulo de danos morais. Impossibilidade de se compelir qualquer das partes a firmar contrato com a
outra. Principio da autonomia das vontades. Dano Moral que deve ser mantido somente em razéo da forma
gue foi procedida a rescisédo do contrato do cheque especial. Manuten¢é@o apenas da verba indenizatdria.
Imposicéo estatal de manutencédo do contrato, que, no caso concreto, ndo se coaduna com as regras legais.
Consumidora que descumpre sua parte no contrato ao emitir cheques devolvidos com regularidade. Recurso
conhecido e provido, em parte, para afastar a determinacéo do restabelecimento de crédito, bem como, do
fornecimento de taldes de cheques, mantendo, apenas, a indenizagao por dano moral. Sem honorarios.
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